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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. AÇÃO DE 
COBRANÇA. PROFESSORA MUNICIPAL. HORA EXTRA. 
SENTENÇA DE PROCEDÊNCIA. NESTA CORTE NÃO SE 
CONHECEU DO RECURSO ESPECIAL. AUSÊNCIA DE COMANDO 
NORMATIVO. SÚMULA N. 284/STF. PREQUESTIONAMENTO. 
AUSÊNCIA. CONTROVÉRSIA RESOLVIDA COM BASE EM LEI 
LOCAL. INVIABILIDADE. SÚMULA N. 280/STF. HONORÁRIOS 
RECURSAIS. MAJORAÇÃO. CABIMENTO. DESPROVIMENTO DO 
AGRAVO INTERNO. MANUTENÇÃO DA DECISÃO RECORRIDA.

I - Trata-se de agravo interno interposto contra decisão da 
Presidência desta Corte que não conheceu do recurso especial diante da 
incidência de óbices ao seu conhecimento.

II - Na origem, trata-se de ação de cobrança ajuizada por 
servidora pública em desfavor de ente municipal em que se pleiteia o 
pagamento de 1/3 da jornada a título de atividade extraclasse, acrescida dos 
reflexos legais. Na sentença, julgaram-se parcialmente procedentes os 
pedidos. No Tribunal a quo, a sentença foi mantida.  

III - O artigo indicado como violado (art. 11 do CPC) não 
contém comando normativo capaz de sustentar a tese suscitada, posto que 
apenas dispõe que "todos os julgamentos dos órgãos do Poder Judiciário 
serão públicos, e fundamentadas todas as decisões, sob pena de nulidade". 
Aplica-se, à hipótese, a Súmula n. 284/STF.

IV - Esta Corte somente pode conhecer da matéria objeto de 
julgamento no Tribunal de origem. Ausente o prequestionamento da matéria 
alegadamente violada, não é possível o conhecimento do recurso especial. 
Nesse sentido, o enunciado n. 211 da Súmula do STJ: "Inadmissível recurso 
especial quanto à questão que, a despeito da oposição de embargos 
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declaratórios, não foi apreciada pelo Tribunal a quo"; e, por analogia, os 
enunciados n. 282 e 356 da Súmula do STF.

V - Conforme entendimento desta Corte, não há 
incompatibilidade entre a inexistência de ofensa ao art. 1.022 do CPC/2015 
e a ausência de prequestionamento, com a incidência do enunciado n. 211 
da Súmula do STJ quanto às teses invocadas pela parte recorrente, que, 
entretanto, não são debatidas pelo Tribunal local, por entender suficientes 
para a solução da controvérsia outros argumentos utilizados pelo colegiado. 
Nesse sentido: AgInt no AREsp n. 1.234.093/RJ, relator Ministro Ricardo 
Villas Bôas Cueva, Terceira Turma, julgado em 24/4/2018, DJe 3/5/2018; 
AgInt no AREsp n. 1.173.531/SP, relator Ministro Francisco Falcão, 
Segunda Turma, julgado em 20/3/2018, DJe 26/3/2018.

VI - O Tribunal a quo, para decidir a controvérsia, interpretou 
legislação local, in casu, as Leis municipais n. 265/2011 e n. 14/1997, o que 
implica a inviabilidade do recurso especial, aplicando-se, por analogia, o 
teor do Enunciado n. 280 da Súmula do STF, que assim dispõe: "Por ofensa 
a direito local não cabe recurso extraordinário."

VII - No tocante à irresignação acerca da majoração dos 
honorários advocatícios, assim dispõe o § 11 do art. 85 do Código de 
Processo Civil de 2015: "O tribunal, ao julgar recurso, majorará os 
honorários fixados anteriormente levando em conta o trabalho adicional 
realizado em grau recursal, observando, conforme o caso, o disposto nos §§ 
2º a 6º, sendo vedado ao tribunal, no cômputo geral da fixação de 
honorários devidos ao advogado do vencedor, ultrapassar os respectivos 
limites estabelecidos nos §§ 2º e 3º para a fase de conhecimento."

VIII - Agravo interno improvido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
de 03/10/2023 a 09/10/2023, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Mauro Campbell Marques e Assusete 
Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.
 
                    Brasília, 09 de outubro de 2023.

 

Ministro FRANCISCO FALCÃO 
Relator
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. AÇÃO DE 
COBRANÇA. PROFESSORA MUNICIPAL. HORA EXTRA. 
SENTENÇA DE PROCEDÊNCIA. NESTA CORTE NÃO SE 
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RECURSAIS. MAJORAÇÃO. CABIMENTO. DESPROVIMENTO DO 
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I - Trata-se de agravo interno interposto contra decisão da 
Presidência desta Corte que não conheceu do recurso especial diante da 
incidência de óbices ao seu conhecimento.

II - Na origem, trata-se de ação de cobrança ajuizada por 
servidora pública em desfavor de ente municipal em que se pleiteia o 
pagamento de 1/3 da jornada a título de atividade extraclasse, acrescida dos 
reflexos legais. Na sentença, julgaram-se parcialmente procedentes os 
pedidos. No Tribunal a quo, a sentença foi mantida.  

III - O artigo indicado como violado (art. 11 do CPC) não 
contém comando normativo capaz de sustentar a tese suscitada, posto que 
apenas dispõe que "todos os julgamentos dos órgãos do Poder Judiciário 
serão públicos, e fundamentadas todas as decisões, sob pena de nulidade". 
Aplica-se, à hipótese, a Súmula n. 284/STF.

IV - Esta Corte somente pode conhecer da matéria objeto de 
julgamento no Tribunal de origem. Ausente o prequestionamento da matéria 
alegadamente violada, não é possível o conhecimento do recurso especial. 
Nesse sentido, o enunciado n. 211 da Súmula do STJ: "Inadmissível recurso 
especial quanto à questão que, a despeito da oposição de embargos 
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declaratórios, não foi apreciada pelo Tribunal a quo"; e, por analogia, os 
enunciados n. 282 e 356 da Súmula do STF.

V - Conforme entendimento desta Corte, não há 
incompatibilidade entre a inexistência de ofensa ao art. 1.022 do CPC/2015 
e a ausência de prequestionamento, com a incidência do enunciado n. 211 
da Súmula do STJ quanto às teses invocadas pela parte recorrente, que, 
entretanto, não são debatidas pelo Tribunal local, por entender suficientes 
para a solução da controvérsia outros argumentos utilizados pelo colegiado. 
Nesse sentido: AgInt no AREsp n. 1.234.093/RJ, relator Ministro Ricardo 
Villas Bôas Cueva, Terceira Turma, julgado em 24/4/2018, DJe 3/5/2018; 
AgInt no AREsp n. 1.173.531/SP, relator Ministro Francisco Falcão, 
Segunda Turma, julgado em 20/3/2018, DJe 26/3/2018.

VI - O Tribunal a quo, para decidir a controvérsia, interpretou 
legislação local, in casu, as Leis municipais n. 265/2011 e n. 14/1997, o que 
implica a inviabilidade do recurso especial, aplicando-se, por analogia, o 
teor do Enunciado n. 280 da Súmula do STF, que assim dispõe: "Por ofensa 
a direito local não cabe recurso extraordinário."

VII - No tocante à irresignação acerca da majoração dos 
honorários advocatícios, assim dispõe o § 11 do art. 85 do Código de 
Processo Civil de 2015: "O tribunal, ao julgar recurso, majorará os 
honorários fixados anteriormente levando em conta o trabalho adicional 
realizado em grau recursal, observando, conforme o caso, o disposto nos §§ 
2º a 6º, sendo vedado ao tribunal, no cômputo geral da fixação de 
honorários devidos ao advogado do vencedor, ultrapassar os respectivos 
limites estabelecidos nos §§ 2º e 3º para a fase de conhecimento."

VIII - Agravo interno improvido.
 
 

RELATÓRIO

 

Trata-se de agravo interno interposto contra decisão da Presidência desta Corte 

que não conheceu do recurso especial diante da incidência de óbices ao seu 

conhecimento.

Na origem, trata-se de ação de cobrança ajuizada por servidora pública em 

desfavor de ente municipal em que se pleiteia o pagamento de 1/3 da jornada a título de 

atividade extraclasse, acrescida dos reflexos legais. Na sentença, julgaram-se 
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parcialmente procedentes os pedidos. No Tribunal a quo, a sentença foi mantida.  

O recurso especial foi interposto contra acórdão proferido pelo Tribunal de 

Justiça do Estado da Bahia, assim ementado:

 
APELAÇÃO CÍVEL. DIREITO ADMINISTRATIVO. PROFESSOR MUNICIPAL 

DE TUCANO. AÇÃO DE COBRANÇA. HORA EXTRA. SENTENÇA DE 
PROCEDÊNCIA. RECURSO DA MUNICIPALIDADE COM PRETENSÃO DE 
JULGAMENTO IMPROCEDENTE DA AÇÃO. ASSISTÊNCIA JUDICIÁRIA 
GRATUITA. REVOGAÇÃO INVIÁVEL POR AUSÊNCIA DE PROVAS HÁBEIS PARA 
TANTO. INDEFERIMENTO. DAS HORAS EXTRAS E DO ALEGADO ACORDO 
SINDICAL.

 

Nas razões do recurso especial, a parte recorrente alega violação do art. 11 do 

CPC, no que concerne à necessidade de compensação, do montante da condenação, dos 

valores eventualmente recebidos pela servidora em período não prescrito, sob pena de 

enriquecimento sem causa. 

Na petição de agravo interno, a parte agravante apresenta, resumidamente, as 

seguintes alegações:

 
No caso dos autos, aduz a douta Ministra Presidente: “a parte agravante deixou de 

impugnar especificamente o referido fundamento.” Permissa vênia, a decisão monocrática 
não verificou o exposto no Agravo em Recurso Especial, o qual, ataca a decisão do Tribunal 
de Justiça do Estado da Bahia que majorou em 15% os honorários advocatícios sem a 
devida comprovação para esse mister. Logo, há um flagrante violação ao artigo 11 do 
Código de Processo Civil. Neste sentido:

Art. 11. Todos os julgamentos dos órgãos do Poder Judiciário serão públicos, e 
fundamentadas todas as decisões, sob pena de nulidade.

Ou seja, não houve fundamentação para a majoração dos referidos honorários. Tal 
equivoco, data máxima vênia, também ocorreu na decisão monocrática da Ministra 
Presidente deste Egrégio Tribunal que “determino sua majoração em desfavor da parte 
agravante, no importe de 15% sobre o valor já arbitrado”.

Desse modo, qualquer majoração no importe de honorários advocatícios trará grande 
impacto ao erário público. Importante atentarmos para o quanto expresso no art. 85 do 
CPC/2015, in verbis:

[...]
Insta salientar que não houve provocação para a majoração dos honorários 

sucumbenciais devidos ao Agravada, de modo que não caberia ao ilustre julgador ad 
quem, proceder à referida modificação a maior em favor da Agravada, visto que não 
fora provocado nesse mister.

Desta feita, se requer o reparo da decisão atacada para que constar a 
compensação dos valores recebidos pela Professora no período não prescrito, sob 
pena de enriquecimento sem causa, evitando-se prejuízo ao erário público que 
ensejaria no duplo pagando da verba pleiteada. A Jurisprudência Pátria tem 
reconhecido em sede de reexame necessário a devida compensação, sob pena de que 
a referida inobservância acarretaria sérios prejuízos ao erário público, bem como 
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enriquecimento ilícito com duplo pagamento.
 

É o relatório.

 

VOTO

 

Não obstante os argumentos apresentados pelo recorrente na petição de agravo 

interno, estes não tem o condão de infirmar os fundamentos adotados na decisão ora 

recorrida, razão pela qual deve ser mantida.

O artigo indicado como violado (art. 11 do CPC) não contém comando 

normativo capaz de sustentar a tese suscitada, posto que apenas dispõe que "todos os 

julgamentos dos órgãos do Poder Judiciário serão públicos, e fundamentadas todas as 

decisões, sob pena de nulidade". Aplica-se, à hipótese, a Súmula n. 284/STF.

Nesse sentido:

 
PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. DISPOSITIVO INDICADO COMO 

VIOLADO. COMANDO NORMATIVO. AUSÊNCIA. FUNDAMENTOS AUTÔNOMOS 
DO ACÓRDÃO. IMPUGNAÇÃO. INEXISTÊNCIA. 
1. Conforme entendimento sedimentado na Súmula 284 do STF, não se conhece de recurso 
especial quando o dispositivo apontado como violado não contém comando normativo para 
sustentar a tese defendida. 
2. O art. 12, II, da LIA, que trata das penas previstas para a prática de improbidade 
administrativa, não é capaz de infirmar os fundamentos do acórdão recorrido, que 
versou sobre a impossibilidade de vários pedidos de naturezas distintas na mesma ação, 
porém, contra réus diferentes. 
3. Incide a Súmula 283 do STF, em aplicação analógica, quando não impugnado 
fundamento autônomo e suficiente à manutenção do aresto recorrido, sendo considerada 
deficiente a fundamentação do recurso. 
4. Agravo interno desprovido. 
(AgInt no REsp 1899386/RO, Rel. Ministro GURGEL DE FARIA, PRIMEIRA TURMA, 
julgado em 14/06/2021, DJe 16/06/2021.)

 
PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO RECURSO 

ESPECIAL. CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. APLICABILIDADE. 
VIOLAÇÃO AO ART. 1.022 DO CPC. INOCORRÊNCIA. AUSÊNCIA DE COMANDO 
NORMATIVO EM DISPOSITIVO LEGAL APTO A SUSTENTAR A TESE RECURSAL. 
DEFICIÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO. INCIDÊNCIA, POR ANALOGIA, DA 
SÚMULA N. 284/STF. APLICAÇÃO DO ART. 1º-F DA LEI 9.494/97 (COM REDAÇÃO 
DADA PELA LEI 11.960/2009) ÀS CONDENAÇÕES IMPOSTAS À FAZENDA 
PÚBLICA. CASO EM QUE DEVE SER APLICADO O IPCA-E A TÍTULO DE 
CORREÇÃO MONETÁRIA. ARGUMENTOS INSUFICIENTES PARA 
DESCONSTITUIR A DECISÃO ATACADA. APLICAÇÃO DE MULTA. ART. 1.021, § 
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4º, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. DESCABIMENTO. 
I - Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão realizada em 09.03.2016, o 
regime recursal será determinado pela data da publicação do provimento jurisdicional 
impugnado. In casu, aplica-se o Código de Processo Civil de 2015. 
II - A Corte de origem apreciou todas as questões relevantes apresentadas com fundamentos 
suficientes, mediante apreciação da disciplina normativa e cotejo ao posicionamento 
jurisprudencial aplicável à hipótese. Inexistência de omissão, contradição ou obscuridade. 
III - A jurisprudência desta Corte considera deficiente a fundamentação do recurso quando 
os dispositivos apontados como violados não têm comando normativo suficiente para 
infirmar os fundamentos do aresto recorrido, circunstância que atrai, por analogia, a 
incidência do entendimento da Súmula n. 284 do Supremo Tribunal Federal. 
[...] 
VIII - Agravo Interno improvido. 
(AgInt no REsp n. 1.888.761/DF, relatora Ministra Regina Helena Costa, Primeira Turma, 
julgado em 23/2/2021, DJe 1º/3/2021.)

 

Esta Corte somente pode conhecer da matéria objeto de julgamento no 

Tribunal de origem. Ausente o prequestionamento da matéria alegadamente violada, não 

é possível o conhecimento do recurso especial. Nesse sentido, o enunciado n. 211 da 

Súmula do STJ: "Inadmissível recurso especial quanto à questão que, a despeito da 

oposição de embargos declaratórios, não foi apreciada pelo Tribunal a quo"; e, por 

analogia, os enunciados n. 282 e 356 da Súmula do STF.

Conforme entendimento desta Corte, não há incompatibilidade entre a 

inexistência de ofensa ao art. 1.022 do CPC/2015 e a ausência de prequestionamento, 

com a incidência do enunciado n. 211 da Súmula do STJ quanto às teses invocadas pela 

parte recorrente, que, entretanto, não são debatidas pelo Tribunal local, por entender 

suficientes para a solução da controvérsia outros argumentos utilizados pelo colegiado. 

Nesse sentido: AgInt no AREsp n. 1.234.093/RJ, relator Ministro Ricardo Villas Bôas 

Cueva, Terceira Turma, julgado em 24/4/2018, DJe 3/5/2018; AgInt no AREsp n. 

1.173.531/SP, relator Ministro Francisco Falcão, Segunda Turma, julgado em 20/3/2018, 

DJe 26/3/2018.

O Tribunal a quo, para decidir a controvérsia, interpretou legislação local, in 

casu, as Leis municipais n. 265/2011 e n. 14/1997, o que implica a inviabilidade do 

recurso especial, aplicando-se, por analogia, o teor do Enunciado n. 280 da Súmula do 
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STF, que assim dispõe: "Por ofensa a direito local não cabe recurso extraordinário."

Nesse diapasão, confiram-se:

 
PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. LEGISLAÇÃO LOCAL. 

DISPOSITIVO DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL. VIOLAÇÃO. ANÁLISE. 
INVIABILIDADE. REVOLVIMENTO FÁTICO-PROBATÓRIO. IMPOSSIBILIDADE. 
ART. 85 DO CPC/2015. VIOLAÇÃO. ARGUIÇÃO GENÉRICA. DIVERGÊNCIA 
JURISPRUDENCIAL. REQUISITOS. INEXISTÊNCIA.

1. Conforme estabelecido pelo Plenário do STJ, aos recursos interpostos com 
fundamento no CPC/2015 (relativos a decisões publicadas a partir de 18 de março de 2016) 
serão exigidos os requisitos de admissibilidade recursal na forma nele prevista (Enunciado 
Administrativo 3).

2. Nos termos da Súmula 280 do STF, é defeso o exame de lei local em sede de 
recurso especial.

3. O recurso especial não é remédio processual adequado para conhecer de 
irresignação fundada em suposta afronta a preceito constitucional, sendo essa atribuição da 
Suprema Corte, em sede de recurso extraordinário (art. 102, III, da CF).

4. Infirmar as razões do apelo nobre, a fim de acolher a tese de ofensa do art 2º da Lei 
9.784/1999, encontra óbice na Súmula 7 do STJ.

5. É deficiente de fundamentação alegação de tese recursal genérica e deficiente. 
Incidência da Súmula 284 do STF.

6. Esta Corte tem o entendimento de que é inadmissível o recurso especial que, a 
despeito de fundamentar-se em dissídio jurisprudencial, deixa de atender os requisitos 
necessários para sua comprovação.

7. Agravo interno desprovido
(AgInt no REsp 1690029/SP, Rel. Ministro GURGEL DE FARIA, PRIMEIRA 

TURMA, julgado em 08/09/2020, DJe 16/09/2020.)
 
TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO AO AGRAVO EM 

RECURSO ESPECIAL. OFENSA AOS ARTIGOS 489, § 1º, INCISOS IV E VI, E 1.022, 
INCISOS I E III, TODOS DO CPC/2015. IPTU. BASE DE CÁLCULO. PRINCÍPIO DA 
LEGALIDADE. ART. 97 DO CTN. REPRODUÇÃO DE NORMA CONSTITUCIONAL. 
LEI ESTADUAL. LEI LOCAL. SÚMULA 280/STF.

1. Deveras, não há falar, na hipótese, em violação aos arts. 489, § 1º, IV e VI, e 1.022, 
I e II, do CPC/2015, porquanto a prestação jurisdicional foi dada na medida da pretensão 
deduzida, de vez que os votos condutores do acórdão recorrido e do acórdão proferido em 
sede de Embargos de Declaração apreciaram fundamentadamente, de modo c oerente e 
completo, as questões necessárias à solução da controvérsia, dando-lhes, contudo, solução 
jurídica diversa da pretendida.

2. Ademais, verifica-se que o Tribunal de origem, ao julgar o recurso de Apelação, 
solucionou a questão com base em legislação local (Lei Complementar n. 2.572/2012), 
Assim, o exame da matéria demanda análise de Direito local, razão por que incide, por 
analogia, a Súmula 280 do STF: "por ofensa a direito local não cabe recurso extraordinário".

3. Agravo interno não provido.
(AgInt no AREsp n. 1.304.409/DF, relator Ministro Mauro Campbell Marques, 

Segunda Turma, julgado em 31/8/2020, DJe 4/9/2020.)
 

No tocante à irresignação acerca da majoração dos honorários advocatícios, 

assim dispõe o § 11 do art. 85 do Código de Processo Civil de 2015: "O tribunal, ao 

julgar recurso, majorará os honorários fixados anteriormente levando em conta o trabalho 

adicional realizado em grau recursal, observando, conforme o caso, o disposto nos §§ 2º a 
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6º, sendo vedado ao tribunal, no cômputo geral da fixação de honorários devidos ao 

advogado do vencedor, ultrapassar os respectivos limites estabelecidos nos §§ 2º e 3º para 

a fase de conhecimento."

Ante o exposto, não havendo razões para modificar a decisão recorrida, nego 

provimento ao agravo interno.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

AgInt no AREsp 2.373.019 / BA
Número Registro: 2023/0168733-6 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
80011093220168050261

Sessão Virtual de 03/10/2023 a 09/10/2023

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro FRANCISCO FALCÃO

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

 Secretário
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : MUNICÍPIO DE TUCANO
ADVOGADO : CARLOS ALBERTO NOVAES MACHADO - BA053167
AGRAVADO : SIOMARA MIRANDA FARIAS
ADVOGADOS : EDUARDO SANTOS FARIAS - SE007357

JOÃO OLIVEIRA DOS SANTOS - BA037379

ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - 
SERVIDOR PÚBLICO CIVIL - SISTEMA REMUNERATÓRIO E BENEFÍCIOS - 
ADICIONAL DE HORAS EXTRAS

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : MUNICÍPIO DE TUCANO
ADVOGADO : CARLOS ALBERTO NOVAES MACHADO - BA053167
AGRAVADO : SIOMARA MIRANDA FARIAS
ADVOGADOS : EDUARDO SANTOS FARIAS - SE007357

JOÃO OLIVEIRA DOS SANTOS - BA037379

TERMO

A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 03/10/2023 a 09/10
/2023, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Mauro Campbell Marques e Assusete Magalhães
votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.
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Brasília, 10 de outubro de 2023
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